
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24626 - DF (2018/0236282-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : AMILSE KOZO FUKUI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FERREIRA - DF034744
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SUPOSTO ATO OMISSO
DO MINISTRO DO EXÉRCITO. PROCEDIMENTO DE TOMADA DE
CONTA ESPECIAL.  NOTIFICAÇÃO DO COMANDANTE DA 7ª
REGIÃO MILITAR.  INCOMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal, nos termos do art. 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal. b

2. Em sede de mandado de segurança, a autoridade coatora e,
portanto, a parte legítima para integrar o polo passivo do  é aquelamandamus
que se omite na prática de um ato, pratica o ato ou, ainda, aquela da qual
emana a ordem para a sua prática, nos termos do art. 6º, § 3º, da Lei n. 12.016
/2009.

3. No caso em exame, não obstante tenha apontado como autoridade
coatora o Comandante do Exército, o ora agravante insurge-se contra
instauração de prestação de contas pelo Comando da 7ª Região Militar.
Constata-se, portanto, o suposto ato ilegal ou omissivo, apontado na inicial,
não pode ser, diante dos documentos trazidos pela impetrante, atribuído ao
Comandante do Exército, mormente porque o requerimento por ela
formulado fora encaminhado à 7ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do
Exército, o que afasta, de plano, a competência constitucionalmente atribuída
a este Tribunal para o julgamento do presente .mandamus

4. Hipótese em que, pela documentação acostada, não há como aferir
se há retardamento ou o porquê da invocada omissão, ou ainda, se a questão
controvertida fora, ao final, encaminhada ao Comandante Geral do Exército.
Desse modo, não se identifica a comprovação da existência de ato
administrativo emanado pela autoridade apontada como coatora ou a omissão
de fazê-lo, o que impõe o indeferimento liminar do presente , pormandamus
ilegitimidade passiva , afastando-se, em consequência, aad causam
competência do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24626 - DF (2018/0236282-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : AMILSE KOZO FUKUI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FERREIRA - DF034744
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SUPOSTO ATO OMISSO
DO MINISTRO DO EXÉRCITO. PROCEDIMENTO DE TOMADA DE
CONTA ESPECIAL.  NOTIFICAÇÃO DO COMANDANTE DA 7ª
REGIÃO MILITAR.  INCOMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio
Tribunal, nos termos do art. 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal. b

2. Em sede de mandado de segurança, a autoridade coatora e,
portanto, a parte legítima para integrar o polo passivo do  é aquelamandamus
que se omite na prática de um ato, pratica o ato ou, ainda, aquela da qual
emana a ordem para a sua prática, nos termos do art. 6º, § 3º, da Lei n. 12.016
/2009.

3. No caso em exame, não obstante tenha apontado como autoridade
coatora o Comandante do Exército, o ora agravante insurge-se contra
instauração de prestação de contas pelo Comando da 7ª Região Militar.
Constata-se, portanto, o suposto ato ilegal ou omissivo, apontado na inicial,
não pode ser, diante dos documentos trazidos pela impetrante, atribuído ao
Comandante do Exército, mormente porque o requerimento por ela
formulado fora encaminhado à 7ª Inspetoria de Contabilidade e Finanças do
Exército, o que afasta, de plano, a competência constitucionalmente atribuída
a este Tribunal para o julgamento do presente .mandamus

4. Hipótese em que, pela documentação acostada, não há como aferir
se há retardamento ou o porquê da invocada omissão, ou ainda, se a questão
controvertida fora, ao final, encaminhada ao Comandante Geral do Exército.
Desse modo, não se identifica a comprovação da existência de ato
administrativo emanado pela autoridade apontada como coatora ou a omissão
de fazê-lo, o que impõe o indeferimento liminar do presente , pormandamus
ilegitimidade passiva , afastando-se, em consequência, aad causam
competência do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por AMILSE KOZO FUKUI contra a
decisão proferida pela então relatora, Ministra Assusete Magalhães, por meio da qual
indeferiu liminarmente a petição inicial do mandado de segurança, por ilegitimidade
passiva  (fls. 39-43).ad causam

Alega a parte agravante a insubsistência da decisão agravada, em razão dos
seguintes argumentos (fls. 51-52):

 
[...]
Consoante enfocado na exordial, a Notificação 001/2018 – TCE/ 7º D SUP,

de 11 de abril de 2018, colacionada aos autos, noticia que o Excelentíssimo Senhor
Comandante do Exército, por intermédio da Portaria nº 378, de 15 de março de
2018, publicada no Boletim de acesso restrito do Exército nº 3, de 29 de março de
2018, determinou a instauração de Tomada de Contas Especial – TCE, com a
finalidade de apurar fatos, identificar responsáveis e quantificar danos ao erário, em
decorrência do apurado em Inquérito Policial Militar, instaurado pela Portaria nº 05
Asse Ap AS Jurd/7, de 05 de julho de 2017, do Comando da 7ª Região Militar.

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, "com o fito de manter

a tramitação natural do presente  até ulterior julgamento de seu mérito" (fl. 54).mandamus
Impugnação às fls. 59-62.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

Nos termos do art. 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal, compete ab
este Superior Tribunal de Justiça, originariamente, processar e julgar "os mandados de
segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal".

Em sede de mandado de segurança, a autoridade coatora e, portanto, a parte
legítima para integrar o polo passivo do  é aquela que se omite na prática demandamus
um ato, pratica o ato ou, ainda, aquela da qual emana a ordem para a sua prática, nos
termos do art. 6º, § 3º, da Lei  n. 12.016/2009.

Conforme consignado na decisão agravada, o impetrante, não obstante tenha
apontado como autoridade coatora o Comandante do Exército, insurge-se, em suas razões
de impetração, contra instauração de prestação de contas pelo Comando da 7ª Região
Militar. Constata-se, portanto, o suposto ato ilegal ou omissivo, apontado na inicial, não
pode ser, diante dos documentos trazidos pela impetrante, atribuído ao Comandante do
Exército, mormente porque o requerimento por ela formulado fora encaminhado à 7ª
Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército (fl. 15), o que afasta, de plano, a
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competência constitucionalmente atribuída a este Tribunal para o julgamento do presente 
.mandamus
Outrossim, o presente mandado de segurança não veio instruído com nenhum

documento referente às alegações trazidas na petição inicial, a qual veio acompanhada
tão-somente de cópia das notificações da lavra do Comandante da 7ª Região Militar.

De fato, pela documentação acostada, não há como aferir se há retardamento
ou o porquê da invocada omissão, ou ainda, se a questão controvertida fora, ao final,
encaminhada ao Comandante Geral do Exército. Desse modo, não se identifica, no caso
dos autos, a comprovação da existência de ato administrativo emanado pela autoridade
apontada como coatora ou a omissão de fazê-lo, o que impõe o indeferimento liminar do
presente , por ilegitimidade passiva , afastando-se, emmandamus ad causam
consequência, a competência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, :mutatis mutandi
 

CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. BANCA DE
HETEROIDENTIFICAÇÃO CONTRATADA. ILEGITIMIDADE DO MINISTRO
DE ESTADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAR E JULGAR.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado, por candidata à vaga em
concurso público, contra ato atribuído ao Centro Brasileiro de Pesquisa em
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE e, após emenda à
inicial, ao Ministro de Estado de Minas e Energia. Objetiva-se a inclusão da
impetrante nas ações afirmativas de cotas raciais destinadas aos negros (pretos e
pardos) para o provimento de vagas no cargo de Administrador do Ministério de
Minas e Energia. A banca contratada interpôs agravo interno contra decisão que
declarou a incompetência desta Corte para processar e julgar o mandado de
segurança.

II - No presente caso, a impetrante pretende a anulação de decisão da banca
de heteroidentificação do CEBRASPE, que não validou sua autodeclaração para
participar do certame público nas vagas destinadas a cotistas, mantendo sua
participação somente nas vagas destinadas à ampla concorrência.

III - Em juízo de retratação, verificou-se que o Ministro de Estado indicado
em momento posterior à impetração como autoridade coatora, ainda que subscritor
do edital do Ministério de Minas e Energia, objeto da ação mandamental, não tem
legitimidade para figurar no polo passivo na hipótese. O entendimento desta Corte
Superior é no sentido de que, "para efeito de definição da legitimidade passiva ad
causam no mandado de segurança, autoridade coatora é aquele que pratica o ato
vergastado e que detém, por isso mesmo, capacidade para seu desfazimento" (AgRg
no RMS n. 39.566/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe 4.12.2013). No mesmo sentido: EDcl no RMS n. 55.062/MG, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .27/11/2018 17/12/2018

IV - Importante ressaltar que a impetrante volta-se contra ato de atribuição
do CEBRASPE, responsável pela organização do concurso e, consequentemente,
pelos atos praticados por sua banca de heteroidentificação. Portanto, reafirmada a
ilegitimidade do Ministro de Estado para figurar no polo passivo, está afastada a
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competência desta Corte para conhecer da ação mandamental. Nesse sentido: MS n.
30.300/DF, relator Ministro Francisco Falcão, DJe de ; MS n. 30.213/DF,2/7/2024
relator Ministro Ricardo Villas Boas Cuêva, DJe de .17/5/2024

V - Agravo interno improvido. (AgInt no MS n. 30.288/DF, relator Ministro
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de .)6/12/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL.

MILITAR DA RESERVA REMUNERADA DO EXÉRCITO BRASILEIRO.
PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. CANCELAMENTO DA ISENÇÃO
DE IMPOSTO DE RENDA. AUTORIDADE COATORA: COMANDANTE DO
EXÉRCITO. ATO COATOR: ATO ADMINISTRATIVO DO CHEFE DO
ÓRGÃO DE PAGAMENTO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MILITAR QUE, COM
BASE NAS DETERMINAÇÕES DO CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL
DE PESSOAL DO EXÉRCITO, CONSUBSTANCIADA NA PORTARIA 169-
DGP, DE , DETERMINOU O CANCELAMENTO DA ISENÇÃO DO17/08/2015
IMPOSTO DE RENDA. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. PORTARIA 1.495
/2014, DO COMANDANTE DO EXÉRCITO. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
INTELIGÊNCIA DO ART. 105, I, , DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DAB
SÚMULA 510/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A competência do juízo ou tribunal para o processamento e o julgamento
do mandado de segurança está diretamente relacionada à autoridade coatora,
consoante o disposto nos arts. 102, I, , 105, I, e 108, I, , da Constituição Federal.d b d
Dessa forma, a correta indicação da autoridade coatora é de fundamental
importância para a fixação da competência do órgão que irá processar e julgar a
ação mandamental.

2. O § 3º do art. 6º da Lei 12.016/2009 é categórico ao afirmar que
"considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da
qual emane a ordem para a sua prática".

3. A despeito do impetrante apontar como autoridade coatora o
Comandante do Exército, observa-se que o ato apontado como coator foi praticado
pelo Chefe do Órgão Pagador da 12ª Circunscrição de Serviço Militar de Juiz de
Fora - MG, seguindo determinação do Chefe do Departamento-Geral do Pessoal do
Exército Brasileiro, consubstanciado na Portaria 169/DPG, de .17/8/2015

4. Por meio da Portaria 1.495, de , o Comandante do Exército11/12/2014
delegou ao Chefe do Departamento-Geral de Pessoal do Exército a pratica de atos
administrativos relativos à concessão de isenção do imposto de renda aos servidores
aposentados em razão de acidente em serviço ou portadores de doença especificada
em lei (art. 1º, inciso V, alínea , item 16), o que afasta a legitimidade passiva doab
Comandante do Exército para figurar no pólo passivo do presente .mandamus
Inteligência da Súmula 510/STF: "Praticado o ato por autoridade no exercício de
competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medida
judicial".

[...]
6. Afastada a competência do STJ para o processamento e julgamento do

presente , vez que a autoridade que praticou o ato coator atacado não estámandamus
entre aquelas relacionadas na alínea do inciso I do art. 105 da Constituiçãob 
Federal.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no MS 22.213/DF, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 1º/12/2015.)
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Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus
termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 24.626 / DF
Número Registro: 2018/0236282-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMILSE KOZO FUKUI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FERREIRA - DF034744
IMPETRADO : COMANDANTE DO EXERCITO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMILSE KOZO FUKUI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FERREIRA - DF034744
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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